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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT 
SUBSTITUTIVO. REMÉDIO NÃO CONHECIDO. POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DA ORDEM SE CONSTATADA FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO 
DETERMINADO SEM A APRESENTAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. LEI N. 14.843/24. IRRETROATIVIDADE. REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Embora a jurisprudência desta Corte venha entendendo que 
as inovações legislativas trazidas pela Lei n. 14.843/24, em especial as 
relacionadas à obrigatoriedade de realização de exame criminológico para 
fins de progressão de regime, não devem ser aplicadas retroativamente, 
não impede que seja determinada a referida perícia, para delitos 
praticados anteriormente, desde que devidamente fundamentada.

Na hipótese, entretanto, não foram apresentados fundamentos 
concretos para a determinação, não se admitindo a simples referência à 
gravidade abstrata do delito ou à longevidade da pena. Dessarte, cogente 
o restabelecimento da decisão do Juízo da Execução que deferira a 
progressão do apenado ao regime semiaberto. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
           Brasília, 05 de dezembro de 2024.
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1. Embora a jurisprudência desta Corte venha entendendo que 
as inovações legislativas trazidas pela Lei n. 14.843/24, em especial as 
relacionadas à obrigatoriedade de realização de exame criminológico para 
fins de progressão de regime, não devem ser aplicadas retroativamente, 
não impede que seja determinada a referida perícia, para delitos 
praticados anteriormente, desde que devidamente fundamentada.

Na hipótese, entretanto, não foram apresentados fundamentos 
concretos para a determinação, não se admitindo a simples referência à 
gravidade abstrata do delito ou à longevidade da pena. Dessarte, cogente 
o restabelecimento da decisão do Juízo da Execução que deferira a 
progressão do apenado ao regime semiaberto. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO – MPSP contra decisão que não conheceu do habeas 

corpus, mas concedeu a ordem, de ofício, para restabelecer a decisão do Juízo da 

Execução que deferira a progressão do apenado ao regime semiaberto.

O agravante sustenta, em síntese, que deve ser mantido o acórdão do Tribunal 

a quo que impôs a prévia realização de exame criminológico para fins de progressão 

de regime. No tocante às disposições trazidas pela Lei n. 14.843/24, afirma que têm 

"caráter procedimental, não de natureza material, sem relação com o tipo ou gravidade 

Documento eletrônico VDA44783951 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/12/2024 12:48:11
Código de Controle do Documento: 5f39fff9-4b8b-4ff6-a6dc-9450d9fe9d4a



da infração penal cometida e, assim, é norma de aplicação imediata, ex vi do disposto 

no artigo 2º do Código de Processo Penal, sem que haja violação a irretroatividade da 

norma penal mais gravosa" (fl. 53).

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do 

agravo (fls. 69/75).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços do Parquet, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Por oportuno, confira-se a fundamentação apresentada pelo Tribunal a quo:
 
"[...]
Por outro lado, quanto ao mérito, é de se considerar 

também que: 1. não há cópia do Atestado da Secretaria da 
Administração Penitenciária comprovando o eventual 
?bom? comportamento carcerário; 2. não há cópia do 
Boletim Informativo para análise do prontuário carcerário; 
3. trata-se de agente reincidente doloso, em cumprimento 
de uma pena total de 08 anos de reclusão, pela prática dos 
crimes de roubo majorado (artigo 157, § 2º, incisos II e V, 
do Código Penal), e de furto simples (artigo 155, ?caput?, 
do Código Penal); 4. o término de cumprimento de pena 
está previsto para 08.01.2029 (fls.14); 5. a progressão de 
regime não é um direito automático do condenado que 
cumpriu determinado lapso temporal em regime anterior 
(mais severo), mas depende especialmente de seu 
merecimento para tanto (artigo 33, § 2º, do Código Penal).

Assim, em se tratando de agente reincidente, 
condenado por crimes graves, um deles atualmente 
considerado hediondo (artigo 1º, inciso II, letra ?b?, da Lei 
nº 8.072/90, com redação dada pela Lei nº 13.964/19), 
praticado com violência ou grave ameaça à pessoa, e que 
causa intranquilidade social, especialmente porque agride 
a paz pública, a aferição do mérito deve se dar do modo 
mais completo possível, exigindo-se redobrada e 
minuciosa análise do requisito subjetivo e assegurando se 
as perspectivas do sentenciado no sentido de sua 
regeneração e recuperação são consistentes, bem como 
se houve eliminação, ou ao menos diminuição, da 
perigosidade do agente.

Desse modo, a realização do exame criminológico é 
diligência essencial e necessária para análise do requisito 
subjetivo.

No mais, em relação aos argumentos da Defesa, 
destaque-se que: 1. a declaração de inconstitucionalidade 
em caráter incidental viola a cláusula de reserva de 
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plenário, assegurada no artigo 97 da Constituição Federal, 
nos termos da Súmula Vinculante nº 10 do Supremo 
Tribunal Federal; 2.

ainda que o requisito objetivo tenha sido preenchido 
antes da promulgação da Lei nº 14.843/24, a alteração 
trazida diz respeito ao modo de verificação do 
preenchimento ou não do requisito subjetivo, não se 
falando em irretroatividade de lei.

Por fim, registre-se que, enquanto não definida a 
situação em face da necessidade de realização da 
providência complementar, deverá o Agravado aguardar o 
novo pronunciamento da Primeira Instância no regime 
fechado.

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso para o 
fim de, reformando a decisão de fls.17/19, determinar a 
realização de exame criminológico para aferir o mérito do 
Agravado, com o pronunciamento de nova decisão, agora 
à luz dos novos elementos" (fls. 27/29).

 
Embora a jurisprudência desta Corte venha entendendo que as inovações 

legislativas trazidas pela Lei n. 14.843/24, em especial as relacionadas à 

obrigatoriedade de realização de exame criminológico para fins de progressão de 

regime, não devem ser aplicadas retroativamente (decisões monocráticas nesse 

sentido: HC n. 948.542, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/10/2024, no 

HC n. 948.950, Ministra Daniela Teixeira, DJe de 1º/10/2024 e no HC n. 949.127, 

Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 3/10/202), não impede que seja determinada a referida 

perícia, para delitos praticados anteriormente, desde que devidamente fundamentada.

Na hipótese, entretanto, não foram apresentados fundamentos concretos para a 

determinação, não se admitindo a simples referência à gravidade abstrata do delito ou 

à longevidade da pena. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados desta Corte:
 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO EXAME 
CRIMINOLÓGICO. BASEADO EM FUNDAMENTOS 
EXTRALEGAIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO

[...]
III - Para a concessão do benefício da progressão 

de regime, deve o acusado preencher os requisitos de 
natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva (bom 
comportamento carcerário), nos termos do art. 112 da LEP, 
com redação dada pela Lei 10.792/2003.

IV - Com as inovações trazidas pela Lei 10.792/03, 
alterando a redação do art. 112 da Lei 7.210/84 (Lei de 
Execução Penal), afastou-se a exigência do exame 
criminológico para fins de progressão de regime. Por outro 
lado, este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
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de que o magistrado de primeiro grau, ou mesmo o eg. 
Tribunal a quo, diante das circunstâncias do caso concreto, 
podem determinar a realização da referida prova técnica 
para a formação de seu convencimento, desde que essa 
decisão seja adequadamente motivada. (Enunciado 
sumular de n. 439/STJ).

V - In casu, a eg. Corte Estadual, ao cassar a 
decisão agravada entendendo que é necessária a 
realização do exame criminológico para aferir o mérito 
do apenado, ora paciente, à progressão de regime 
prisional, embasou-se, genericamente, na gravidade 
abstrata do crime pelo qual o paciente foi condenado - 
roubo duplamente majorado - não apontando 
elementos concretos nos autos que pudessem 
justificar a necessidade do exame técnico para a 
formação de seu convencimento.

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida 
de ofício para cassar o v. acórdão do eg. Tribunal a quo e 
restabelecer a r. decisão do Juízo da Execução que deferiu 
o pedido de progressão de regime prisional ao paciente 
para o regime aberto.

(HC 332.108/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 6/11/2015; sem grifos no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. SEM A NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO 
DE EXAME CRIMINOLÓGICO. DETERMINAÇÃO DE 
REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
POSSIBILIDADE (SÚMULA 439/STJ). FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. APENADO COM HISTÓRICO DE 
COMETIMENTO DE NOVO DELITO DURANTE 
PROGRESSÃO DE REGIME ANTERIORMENTE 
CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à 
nova jurisprudência da Corte Suprema, também passou a 
restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, 
não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado 
em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato 
apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 15/06/2018)

2. Embora a alteração legislativa produzida pela 
Lei n. 10.792/2003, no art. 112 da Lei n. 7.210/84 (Lei de 
Execução Penal - LEP), tenha suprimido a referência 
expressa ao exame criminológico como requisito à 
progressão de regime, esta Corte consolidou 
entendimento, por meio do enunciado n. 439, da 
Súmula/STJ, no sentido de que o magistrado pode, de 
forma fundamentada, exigir a sua realização. Tal 
fundamentação, entretanto, deve estar relacionada a 
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algum elemento concreto da execução da pena, não se 
admitindo a simples referência à gravidade abstrata do 
delito ou à longevidade da pena. Precedentes do STJ.

3. No caso concreto, em que pese as instâncias 
ordinárias terem feito referência à gravidade dos crimes 
praticados, fator que, por si só, não justifica a realização do 
exame criminológico, há menção a elemento concreto, 
consubstanciado em fato ocorrido no curso da execução 
penal, qual seja o cometimento de novo delito durante 
período em que o executado havia sido anteriormente 
beneficiado com a progressão ao regime semiaberto, 
fundamento esse que constitui justificativa idônea para a 
realização do exame criminológico.

4. Inocorrência de constrangimento ilegal, tendo em 
vista que a exigência do exame criminológico foi 
devidamente fundamentada no cometimento de novo delito 
enquanto gozava de progressão de regime anteriormente 
concedida.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 628.684/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 29/ 
3/2021; sem grifos no original.)

 
Dessarte, cogente o restabelecimento da decisão do Juízo da Execução que 

deferira a progressão do apenado ao regime semiaberto.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0387325-6 HC 952.852 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027871820218130878  00036971820238260521  00055194220238260521  
00082610620248260521  27871820218130878  36971820238260521  
55194220238260521  82610620248260521

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ORSI NETTO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227119

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WANDERLEY FIRMO MARTINS JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : WANDERLEY FIRMO MARTINS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : ALEXANDRE ORSI NETTO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227119

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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